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1 INTRODUÇÃO 
O sistema educacional brasileiro é administrado pelo Ministério da Educação 
cujo planejamento de ações édirecionado a partir de dados coletados e analisados 
pelo Inep - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. 
Este órgão promove estudos, pesquisas e avaliações sobre o Sistema Educacional 
Brasileiro com o desígnio subsidiar a formulação e implementação de políticas 
públicas para a área educacional a partir de parâmetros. 
Dada a importância das pesquisas realizadas pelo Inep faz-se necessário o 
uso de informações de apoio à construção de material confiável e bem estruturado 
para gestores, pesquisadores, educadores e público em geral. Para cumprir este 
objetivo o Inep conta com Cibec - Centro de Informação e Biblioteca em Educação, 
responsável pela disseminação de informações educacionais. 
As informações que circulam no Cibec abordam diversos temas educacionais 
e podem ser de origens primárias (produzidas pelo próprio Inep), secundárias 
(fornecidas por instituições educacionais públicas e privadas), e terciárias 
(informações primárias e secundárias que receberam tratamento ou agregação de 
valor). Essa gama de conhecimento dá suporte à produção de vários produtos e 
serviços do Centro de Informação. 
Para acompanhamento das evoluções em pesquisa educacional o Cibec 
possui um acervo o qual necessita estar sempre em constante evolução e 
atualização para atendimento das necessidades de busca da informação do Inep e 
afins. Este centro de informação conta com um acervo de proporção média e de 
conteúdo especializado; além disso, possui acervo de obras raras e materiais 
especiais; há também a Biblioteca Virtual de Educação; o Thesaurus Brasileiro da 
Educação que agrega informações em cinco bases; Bibliografias temáticas; e a 
promoção do Programa Conheça a Educação. 
Para gerenciamento do acervo o Cibec utiliza o sistema Pergamum, 
desenvolvido pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC-PR. O sistema 
permite executar vários serviços interna e externamente para atendimento das 
necessidades do ambiente informacional. A utilização deste software auxilia na 
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avaliação do acervo e perfil dos usuários norteando, assim, a elaboração de 
ferramentas de controle bibliográfico. 
Em vista disso, este trabalho pretende apresentar uma proposta de política de 
desenvolvimento de acervo para o Cibec, de modo a contribuir para reflexão e 
evolução do acervo deste Centro de Informação. Além disso, a política de 
desenvolvimento de coleções norteia não só a aquisição, mas todo o controle desde 
a seleção ao descarte do material, evitando assim, a manutenção de materiais que 
não atendam às necessidades de seu público. 
1.1 OBJETIVO 
Esse trabalho objetiva recomendar diretrizes que subsidiem os serviços de 
informação do Ministério da Educação, por meio do processamento, controle e 
distribuição de informação pelo Cibec. Para tanto, propõe-se uma política de 
desenvolvimento de acervo que seja adequada a estrutura organizacional do Centro 
de Informação dentro do sistema educacional brasileiro. 
1.1.1Objetivo Geral 
Propor uma política de desenvolvimento de acervo para o Centro de 
Informação e Biblioteca em Educação (Cibec). 
1.1.2 Objetivos específicos 
No intuito de alcançar o objetivo fim deste trabalho traçamos metas mais 
específicas que levam à proposta de construção de uma política de desenvolvimento 
de acervo. Assim, os objetivos específicos são: 
 Identificar dados e informações institucionais que auxiliem no 
apontamento de necessidade de um documento que norteie o serviço 
de desenvolvimento do acervo do Cibec; 
 Traçar o perfil do usuário deste centro de informação; 
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 Coletar dados sobre os recursos da instituição, bem como os recursos 
disponíveis para aquisição de materiais de informação; 
 Estabelecer uma proposta de política de desenvolvimento de acervo. 
1.2 JUSTIFICATIVA 
O Centro de Informação e Biblioteca em Educação (Cibec) possui a 
incumbência de fornecer suporte informacional de fomento às pesquisas realizadas 
pelo Inep. Sendo o sistema educacional regido por normas e procedimentos bem 
organizados compor um acervo que dê suporte a serviços de controle da educação 
requer padrões que auxiliem no cumprimento deste trabalho. Existem processos 
dinâmicos e outros fixos que norteiam a definição de materiais a compor o acervo. 
Percebe-se que o Cibec busca constantemente adequar-se a realidade de 
seu público. No entanto, ainda é preciso formalizar os critérios de direcionamento ao 
desenvolvimento e formação do acervo. A partir dessa proposição aspira-se 
apresentar uma política de desenvolvimento de acervo para a unidade de 
informação. 
As diretrizes de construção desta proposta encontram-se alicerçadas em 
dados coletados no próprio ambiente de informação e, também sob análise de 
bibliografia especializada, núcleo de aplicação, principalmente Inep, público alvo, 
entre outros aspectos. Deve-se levar em consideração que a política são diretrizes 
para auxiliar na escolha de conteúdo, mas não como uma regra a ser seguida de 
forma vedada. 
O Cibec encontra-se atualmente em processo de transformações para 
melhoria de serviços. Neste contexto, a política de desenvolvimento de coleções 
envolve aspectos os quais serão utilizados para melhoria dos serviços sejam de 
seleção, aquisição e processamento técnico, sejam de atendimento ao usuário, 
mesmo que indiretamente. 
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2 METODOLOGIA 
Essa pesquisa tem o objetivo de apresentar uma proposta de Política de 
Desenvolvimento de Acervo para uma biblioteca especializada, o CIBEC. Para tanto, 
a metodologia utilizada foi pesquisa bibliográfica, que de acordo com Gil (2002, 
p.44), “É desenvolvida com base em material já elaborado, constituído 
principalmente de livros e artigos científicos”, e também composto por pesquisa 
bibliográfica, que para o autor são documentos sem tratamento analítico, podendo 
ser modificados com o decorrer do tempo. Nesse caso, foram utilizada a literatura 
cinzenta desde centro de informação, isto é, relatórios de reuniões e propostas, não 
finalizadas, de diretrizes para formação de acervo. 
Um dos métodos utilizados para a construção dos resultados é o estudo de 
usuário do Cibec. Para Cunha e Baptista (2007), o que determina a pesquisa é o 
problema em questão. Os autores analisam as duas fases dos estudos de usuários: 
a quantitativa, onde os dados são coletados e analisados, e a fase qualitativa, onde 
a causa e a resolução de problemas são focadas com maior atenção.  
O estudo para a construção de uma política para Formação e 
Desenvolvimento do Acervo (FDA) foi desenvolvido por meio de pesquisa descritiva, 
na qual a coleta de dados nos ajuda a determinar o perfil do usuário da biblioteca. 
Foi realizada análise das solicitações via e-mail do serviço de atendimento ao 
usuário do Cibec, nos anos de 2011 e 2012, foi feita, levando-se em consideração a 
profissão do usuário, se informado no e-mail, seu local de residência e o tipo de 
material solicitado. 
De acordo com Garcez (2002, apud CUNHA e BAPTISTA, 2007) é importante 
que a biblioteca satisfaça a demanda de seus usuários em tempo útil. Antes de 
responder qual método é a melhor opção, a pergunta correta é “qual é o problema a 
ser resolvido?”, respondida essa pergunta, pode-se escolher de forma segura o tipo 
de abordagem a ser seguido. 
Cabe ressaltar que existe um déficit na diferenciação entre materiais 
especiais e obras raras. Destarte, serão analisados os documentos do Cibec para 
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inserir na política as diretrizes para a construção do acervo de obras especiais e 
obras raras.  
A partir dos dados coletados sejam qualitativos ou quantitativos, além da 
pesquisa bibliográfica, será elaborada uma proposta de política de desenvolvimento 
de acervo para o Cibec. Portanto, quanto à técnica de pesquisa, será utilizada a 
pesquisa bibliográfica, que segundo Bertucci (2009) consiste na realização do 
trabalho monográfico tendo como referência a leitura, a análise e interpretação de 
documentos existentes acerca de um determinado fenômeno. 
Os materiais utilizados para a construção do estudo são livros, artigos de 
periódicos, documentos internos do Centro de Documentação em estudo, 
documentos impressos e em meio eletrônico dos órgãos do sistema educacional – 
Ministério da Educação e Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira. 
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3 DESENVOLVIMENTO DE COLEÇÕES E POLÍTICAS 
Desenvolver coleções é uma das especialidades da Biblioteconomia, e, como 
todas as outras, merece muita atenção e, principalmente, planejamento. É algo que 
deve ser estudado e determinado de uma forma clara, atendendo aos objetivos da 
instituição. Vergueiro (1993) cita que é praticamente impossível acompanhar o 
crescimento informacional, principalmente a partir de 1950, quando a produção 
documental cresceu de uma forma muito rápida, comprometendo também o 
acondicionamento físico desses materiais nas instituições. Em uma biblioteca 
especializada, que é o foco desse trabalho, isso fica ainda mais evidente, pois há 
uma grande necessidade de uma política que mantenha um conjunto documental 
que ofereça suporte ao seu público pré-determinado. Quando essa política inexiste, 
deixa um vago espaço em sua função primordial.  
Em 1984, a matéria Formação e Desenvolvimento de Coleções passa a ser 
obrigatória no curso de Biblioteconomia, compondo o currículo mínimo exigido pelo 
Ministério da Educação - MEC -  o que se tornou um grande passo, já que o assunto 
não era visto com muita importância. Para Vergueiro (1987), o desenvolvimento de 
coleções é um processo cíclico e comum a todos os tipos de bibliotecas, variando 
somente o foco em seus componentes: Política de seleção, seleção, aquisição, 
desbastamento, avaliação e estudo da comunidade.  
Desenvolver o acervo é um processo de planejamento contínuo que requer 
estudos e pesquisas constantes, como o estudo das necessidades dos usuários e a 
avaliação das coleções, tudo isso para que se possa identificar problemas e 
possíveis soluções.(VERGUEIRO, 1993).  Weitzel (2006, p. 18) afirma que: 
 
A política de desenvolvimento de coleções é um instrumento importante 
para desencadear o processo de formação e crescimento de coleções, 
constituindo-se num documento formal elaborado pela equipe responsável 
pelas atividades que apoiam o processo de desenvolvimento de coleções 
como um todo. 
 
Evans (1979) expõe uma visão sistêmica desse processo, na qual as etapas 
giram em torno do bibliotecário, sem hierarquia entre elas. Mas o usuário engloba 
todas as etapas desse processo, ou seja, apesar de não haver hierarquia, podemos 
notar a importância que esse usuário tem frente a esse processo cíclico. 
17 
 
 
 
 
Figura 1 - Processo de desenvolvimento de coleções (Evans, 1979). 
 
Fonte: Evans (1979) apud Vergueiro (1993) 
 
Já Edelman (1979 apud VERGUEIRO, 1993) sugeriu uma hierarquia entre as 
etapas do desenvolvimento de acervo, como mostra a figura abaixo: 
 
 
Figura 2 - Etapas de desenvolvimento de acervo. 
Baughman (1979 apud VERGUEIRO, 1993) aborda uma visão estruturalista 
do desenvolvimento de coleções, que é composto pelo uso (demanda), 
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conhecimento (disciplina ou assuntos) e biblioteconomia (relação entre os assuntos). 
E nesse entendimento sugere o seguinte modelo:  
Planejamento + Implementação + Avaliação = Desenvolvimento de Coleções. Como 
mostra a figura abaixo: 
 
 
Figura 3 - Desenvolvimento de coleções. Abordagem estruturalista (Baughman, 1979). 
Fonte: Baughman (1979) apud Vergueiro (1993) 
Feng (1979 apud VERGUEIRO, 1987, p.197) cita duas razões que embasam 
a elaboração de uma política de desenvolvimento:  
 O próprio processo de elaboração do documento propicia oportunidade de 
auto avaliação e reflexão; 
 Tal documento garante uma coleção consistente e crescimento balanceado 
dos recursos da biblioteca. 
O autor ainda cita que: 
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A diferença maior no desenvolvimento de coleções em bibliotecas 
especializadas está, provavelmente, na maior necessidade de especificação 
de normas para seleção de materiais com a finalidade de compatibilizá-los 
com os objetivos da instituição maior. (VERGUEIRO, 1993). 
Já que a instituição tem um objetivo e suas aquisições não podem fugir disso, 
critérios mais bem elaborados, devem ser definidos. Miranda (2007) destaca como 
funções de uma biblioteca especializada a rapidez, a eficácia e a minuciosidade com 
que a informação deve ser fornecida e recuperada, o tratamento exaustivo dos 
documentos, a disseminação seletiva da informação, o acesso a bases de dados na 
área de interesse da biblioteca. A autora também cita características diferenciadas 
desse tipo de instituição: usuários exigentes e com elevado nível de formação, 
acervo composto por diversos tipos de suporte, interação com demais bibliotecas da 
mesma área de conhecimento e moderna automação dos serviços. Ainda de acordo 
com Miranda (2007, p. 90), a política de desenvolvimento de acervo deve considerar 
os objetivos da instituição, as necessidades informacionais dos usuários, o 
orçamento, a qualidade da obra, condições físicas do material, número de usuários 
potenciais, idiomas. Essas questões englobam os critérios de seleção, que ajudam a 
manter um acervo coerente, independente de quem venha a trabalhar na instituição, 
harmonizando seu desenvolvimento e impedindo que questões pessoais reflitam no 
acervo. 
Vergueiro (2010, p. 18) também cita alguns critérios que devem ser levados 
em consideração como, por exemplo, a abordagem do conteúdo dos documentos, a 
precisão, imparcialidade, atualidade, o custo etc. Esses critérios variam de acordo 
com o material e o tipo de biblioteca, devendo o profissional estabelecer quais ele 
deverá utilizar em sua política. O autor (2010, p. 6) ainda explica o poder que o 
bibliotecário possui ao selecionar o material de sua biblioteca e a importância de 
conhecer o acervo sob sua responsabilidade e, também, os usuários, pois suas 
necessidades irão ajudar a nortear os caminhos da seleção.  
  A Biblioteca, vista como uma organização sem fins lucrativos, é a melhor 
capacitada para competir em ambientes inovadores e incertos e, para Maciel e 
Mendonça (2006, p. 7) essa é uma estratégia que facilita seu gerenciamento, sendo 
o processo de formação e desenvolvimento de acervo uma atividade de 
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planejamento, tem como base o reconhecimento da comunidade, juntamente com 
suas características informacionais, acoplando tomadas de decisões, entre as quais 
as autoras destacam (2006, p.18): 
 Indicação do responsável pelo processo de formação; 
 Indicação do tipo de material; 
 Definição dos assuntos (no caso de uma biblioteca especializada, o 
assunto já está claro); 
 Decisões referentes aos componentes do processo de 
desenvolvimento do acervo; 
 Diretrizes para avaliação de coleções e para a preservação e 
conservação do acervo; 
 Indicação do número de exemplares por título; 
 Prazo para revisão das políticas adotadas pela biblioteca. 
Para a formação de trabalho da biblioteca cabe ressaltar as ideias de Prado 
(1992) quando afirma ser o primeiro trabalho da biblioteca uma constituição de 
fundo, ou seja, um ambiente onde deve ser adquirido material que pode ser obtido 
por compra, doação ou permuta. Em suma, o acervo bibliográfico de um centro de 
informação não é uma coleção amorfa e sem divisões, é, na verdade um conjunto de 
coleções distintas e complementares que tem como norteador para a construção 
deste acervo a instituição (LITTON, 1970). 
3.1 SELEÇÃO 
A seleção de material bibliográfico não pode ser medida com regras nem 
muito menos modelada com a precisão de uma máquina. Um profissional de exatas 
precisa de resultados precisos e pontuais, porém o bibliotecário quando seleciona 
um material para um leitor está trabalhando com um campo dinâmico e sem a 
garantia da certeza (LITTON, 1970). 
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Maciel e Mendonça (2006, p. 19) explicam a etapa de seleção como 
determinante para o andamento do acervo, pois é a seleção que refletirá aspectos 
positivos ou negativos nas demais etapas. Tomadas de decisões como a escolha 
dos instrumentos que auxiliarão na seleção, estabelecimento de prioridades para a 
aquisição e doação, indicação da quantidade de exemplares e tantas outras fazem 
com que a etapa da seleção seja a porta de entrada do acervo. Essas tomadas de 
decisão são explicadas por Vergueiro (2010, p. 82) como habilidades de um 
bibliotecário selecionador, sendo informações que o bibliotecário deva receber ainda 
na graduação.  
Em bibliotecas especializadas dificilmente o profissional da informação 
domina o assunto alvo da instituição, nesse caso, seu poder concentra-se na 
coordenação, juntamente com uma comissão, de demandas e necessidades dos 
usuários, equilibrando o acervo. Mesmo quando não possua o poder de decisão final 
da seleção, deverá entender todo seu procedimento. Ainda de acordo com Vergueiro 
(2010, p. 58) há várias alternativas para organizar as atividades de seleção que, em 
bibliotecas especializadas, geralmente são compostas por pesquisadores da 
instituição justamente por possuírem o conhecimento na respectiva área. Essa 
importante comissão, mas não imprescindível, pode atuar tanto com o poder de 
decisão, como apenas assessorando as decisões do bibliotecário. E esse 
documento deverá guiar as estratégias de ação e influenciará decisões pertinentes 
ao desenvolvimento do acervo. 
Gaston Litton (1970) cita como alguns princípios cardeais da seleção de 
material resumidos do tratado de Harold V. Bonny. São eles: 
 Avaliação da obra. É o exame do material, analisando o conteúdo 
para perceber o alcance de cada publicação. Após esse processo será 
analisada a adequada apresentação da obra. 
 Necessidade dos leitores. Determina-se aqui a quantidade, variedade 
e qualidade das obras que são necessárias aos leitores. 
 Demanda. Escolhe-se o material a partir da demanda dos leitores. Um 
pedido deve ser analisado e se possível adquirido para satisfazer a 
demanda dos leitores. 
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 Seleção imparcial. O bibliotecário necessita ser imparcial no que 
tange a seleção a partir da real necessidade da instituição e não de 
suas preferências pessoais. 
Deste modo, percebe-se que é necessário manter um contato direto com o 
usuário para compreender quais são suas necessidades. Pode-se utilizar também, 
os relatórios de uso de materiais do serviço de informação para direcionar as opções 
de aquisição de material. É preciso garantir, na medida do possível, que as coleções 
formadas serão úteis, ou seja, que de fato serão consultadas e solicitadas. As ideias 
expostas por Litton (1970) leva-nos a considerar alguns aspectos que pressupõem a 
seleção de material. Deste modo, deve-se considerar: 
 As seleções serão realizadas sob uma garantia literária, assim deve-se 
levar em consideração a função do crítico literário como desenvolvedor 
de uma coleção bem direcionada;  
 Fatores econômicos, além do poder de compra da biblioteca deve-se 
considerar também quais materiais os leitores usam de fato, evitando 
assim gasto desnecessário com um acervo que não será utilizado; 
 Fundos disponíveis. A situação econômica e social da biblioteca 
determinará a qualidade e quantidade dos materiais adquiridos; 
 Conhecimento dos livros. Que podemos chamar de conhecimento 
bibliotecário sobre as obras que serão adquiridas; 
 Simpatia com o público. Esse é o papel do bibliotecário de referência 
que traça o perfil dos seus usuários a partir do contato direto com o 
leitor. 
3.2 CENSURA 
Em aula ministrada no curso de Biblioteconomia, pela Professora Mônica 
Peres, na disciplina Formação e Desenvolvimento de Acervos, foi destacado que 
selecionar e censurar são duas linhas tênues, nas quais o bibliotecário precisa ter 
discernimento sobre seu ponto de vista pessoal e a necessidade informacional da 
comunidade. Selecionar usando critérios institucionais, ou seja, material voltado para 
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os usuários, independentemente da opinião de seus funcionários, disseminar a 
informação em seus vários lados, fazer com que o usuário tenha acesso a diversas 
opiniões e forme a sua própria. 
Em estudo realizado há mais de 25 anos, mas de conteúdo ainda atual, 
Vergueiro percebe um despreparo por parte dos bibliotecários que os levam a 
realizar seleções com restrições. Entende-se que naquele momento, 1987, o Brasil 
ainda passava por um processo de redescoberta da democracia e começara um 
movimento de luta contra a supressão de informações, mas ainda existem fatores de 
cunho social, ambiental e pessoal que influencia em suas decisões enquanto seletor 
de informação. 
É preciso aprender com quem possui experiência. Assim, Vergueiro indica 
que a censura e conhecimento dos bibliotecários norte americanos pode servir para 
nortear esse trabalho. 
A luta dos bibliotecários norte-americanos contra a censura e o 
conhecimento da Library Bill of Rights, estabelecida por eles, pode 
possibilitar aos bibliotecários brasileiros se organizarem para enfrentar 
censores e realizar, com maior desenvoltura, a atividade de seleção de 
material para as bibliotecas. As diferenças entre censura e seleção devem 
ficar bastante claras ao bibliotecário, pautando-se esta última pelo 
estabelecimento de uma política bem definida para desenvolvimento do 
acervo que não permita a interferência de fatores subjetivos. 
Na biblioteca especializada em questão, na qual sua mantenedora é uma 
autarquia governamental, seu acervo é composto por estudos e publicações na área 
educacional. É importante mostrar todos os lados desse estudo, tanto o positivo 
quanto o negativo, a decisão de selecionar não deve girar em torno do governo e 
seus pontos positivos, evitando, assim, que a biblioteca funcione como uma vitrine 
política.  
3.3 AQUISIÇÃO 
A aquisição é uma etapa posterior à seleção. É a etapa onde os materiais 
previamente selecionados são, de fato, incorporados à coleção.  Aquisição e seleção 
andam juntas, por isso são facilmente confundidas. Ambas apresentam a mesma 
preocupação na qualidade organizacional do acervo, e, assim como todas as demais 
etapas, é importante que os serviços de aquisição, estejam claros e definidos em um 
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documento formal (ANDRADE; VERGUEIRO, 1996, p.6). Os autores também 
destacam a proximidade entre essas duas etapas, devido a “continuidade de 
atuação entre as duas”. Essa etapa ocorre, normalmente, de três formas: Compra, 
doação e permuta.  
3.3.1 Compra 
Este é o processo mais utilizado para aquisição de materiais bibliográficos. 
Este fato se deve a identificação da demanda, análise de fundos econômicos e a 
partir daí a compra do material. Segundo Andrade e Vergueiro(1996), a compra será 
mais complexa quanto maior for o acervo a ser adquirido.  
Todo esse processo requer planejamento. O estudo da quantidade, qualidade 
e origem dos materiais a ser adquirida, parte geralmente, de uma verba pré-
estabelecida, ou um teto de gastos etc. A previsão orçamentária para aquisição de 
materiais por meio de compras pode partir de um fundo específico que costuma 
passar por avaliação do financeiro da instituição. 
No caso das instituições públicas, os recursos são planejados periodicamente 
a partir de dados de gastos de anos anteriores e verba destinada aquele propósito. 
O órgão possui um recurso vinculado à instituição mantenedora, que ficará 
disponível para aplicação durante o ano vigente. 
É preciso considerar os preços que variam de acordo com o tipo de material 
para promover o planejamento orçamentário. Andrade e Vergueiro (1996), apontam 
algumas categorias que devem ser observadas na avaliação de custo médio do 
material. 
 diferenças de preços entre livros, periódicos e materiais especiais; 
 divergências existentes entre os preços de produtos nacionais e 
estrangeiros (inclusive as despesas com frete, tarifas de 
armazenamento, etc); 
 desigualdade de preços de materiais de áreas específicas (obras da 
área de humanidades, por exemplo, são mais baratas dos que as de 
ciência e tecnologia, do mesmo modo que as publicações destinadas 
ao público infanto-juvenil são menos dispendiosas do que as 
destinadas ao público adulto). (ANDRADE; VERGUEIRO, 1996, p. 23).  
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Como o material bibliográfico é considerado material permanente que deve 
ser patrimoniado junto à organização pública a que pertence, e por adquirirem um 
grande volume de materiais é comum o uso do intermédio de fornecedores para 
aquisição de materiais que são contratados por licitação. Assim, o centro de 
informação organiza listagem de material para compra, envia essa listagem para o 
fornecedor responsável, que se encarrega de avaliar a lista e garantir o menor 
preço. 
3.3.2 Doação 
    As doações podem ser solicitadas ou espontâneas, e ambas exigem 
avaliação criteriosa de acordo com as políticas de desenvolvimento do acervo, tendo 
como procedimentos a lista de títulos que serão doados, a negação de doações que 
contenham exigências, os conhecimentos das normas de doação, a verificação do 
material doado no ato do recebimento (DIAS, 2003, p. 48). 
Geralmente, em instituições onde os recursos humanos são limitados, fica 
praticamente impossível essa verificação do material no ato do recebimento, por isso 
é importante que o doador seja esclarecido sobre as normas de doação, para que 
não haja problemas, desentendimentos futuros em relação ao material doado. 
3.3.3 Permuta 
Para Dias (2003, p. 47) “A permuta consiste, em acordo preestabelecido entre 
instituições, o compromisso mútuo de fornecimento de publicações. É uma prática 
comum em bibliotecas universitárias e especializadas, sendo necessário definir 
critérios de acordo com a política de desenvolvimento da coleção.” 
3.4 AVALIAÇÃO 
Avaliar é medir o sucesso das tomadas de decisões, e para Dias (2003, p.49) 
essa avaliação deve basear-se em números, como custo financeiro do serviço, e 
medidas, como a observação mais aprofundada do problema ou as sugestões feitas 
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por usuários, em vários níveis, desde os materiais mais básicos e de menor 
usabilidade até a coleção completa da instituição. 
Avaliar significa verificar a eficiência da política de desenvolvimento de 
coleções mediante métodos e técnicas adequados e, também, subsidiar o 
desenvolvimento da coleção, ou seja, o deslocamento ou retirada de material.  
Obviamente toda avaliação acarretará um resultado, sendo o objetivo a 
melhoria dos serviços prestados pela instituição, essa avaliação resultará em ações 
corretivas, entre as quais Dias (2003, p.50) cita: 
 Aperfeiçoar a atividade de seleção; 
 Treinamento do pessoal da referência; 
 Reforço de coleções; 
 Alterações de serviços. 
3.5 DESBASTE E DESCARTE 
 Em uma instituição onde as atualizações das informações são primordiais 
para subsidiar políticas públicas e decisões, sabe-se do eterno problema que 
envolve o espaço físico para tantos materiais novos a todo momento, além da falta 
de mão-de-obra especializada para seu tratamento.  Daí vem a importância do 
desbaste e do descarte. Weitzel (2003, p. 37) reforça esse pensamento ao afirmar 
que tais processos contribuem para melhorar o acesso dos usuários ao material, 
além de renovar o espaço físico e, devido sua importância, também devem ter seus 
critérios definidos na política de desenvolvimento de acervo. 
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4 BIBLIOTECAS ESPECIALIZADAS, CENTROS DE 
DOCUMENTAÇÃO, CENTROS DE INFORMAÇÃO E ARQUIVO 
As funções dos serviços de informações relacionam-se às atividades de 
organizar, classificar e disseminar os conteúdos, transformando o acervo de 
informações em conhecimento (DIAS, 2003, p. 11). 
A autora também diferencia os tipos de serviços de informação, entre eles 
estão a biblioteca especializada, os centros de informação e os centros de 
documentação, assim conceituados: 
 Centros de informação: são sistemas de apoio às decisões 
 Bibliotecas especializadas: são centros de informação com acervo 
específico 
 Centros de documentação: são bibliotecas e arquivos juntos, com 
função cultural e funcional e seu único público são pesquisadores. 
Levando em consideração tais conceitos, a instituição alvo desse estudo se 
enquadra nesses três tipos de serviços de informação, pois: 
1. É um instituto que guarda estudos e publicações referentes à educação 
para subsidiar decisões e políticas públicas relacionadas à educação 
no Brasil; 
2. Mantém um acervo especializado em educação, aberto ao público; 
3. Apesar de a função funcional prevalecer, sua função cultural se mostra 
presente ao guardar materiais preciosos como coleções de Anísio 
Teixeira e obras francesas que, por enquanto, não estão abertas ao 
público. 
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5 O CENTRO DE INFORMAÇÃO E BIBLIOTECA EM EDUCAÇÃO – 
CIBEC 
O Cibec é um centro de informação e referência que dá apoio aos órgãos de 
organização e controle educacional Ministério da Educação e o Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Neste ambiente são 
disseminados materiais de produção do Inep (informação primária), órgão ao qual 
está vinculado; informações fornecidas por instituições sejam elas públicas ou 
privadas (informação secundária) e; informações produzidas pelo Inep e outras 
instituições que recebem tratamento e complementação (informação terciária). 
Esta organização tem com entidade mantenedora o Inep, estando sob a 
estrutura do órgão da administração direta, o MEC. Dentro da estrutura 
organizacional do Inep, o Cibec encontra-se subordinado ao gabinete do Instituto.  
5.1 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – MEC 
Tendo sido criado em 1930, o Ministério da Educação e Saúde Pública, nome 
inicialmente dado ao, hoje, Ministério da Educação tinha a função de tratar de 
assuntos da saúde, esporte, educação e meio ambiente. Após dois anos, um grupo 
de intelectuais, entre eles Anísio Teixeira, cria um manifesto com o objetivo de 
centralizar a educação de forma que ela se tornasse única, gratuita, laica, pública e 
obrigatória. Em 1953, o ministério passa a se chamar Ministério da Educação e 
Cultura, com a sigla MEC, mantida até hoje. Após 13 anos de debate, em 1961 foi 
aprovada a LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação – que deu uma maior 
autonomia aos órgãos estaduais e municipais e apenas em 1995 o MEC passa a ser 
responsável somente pela educação. Hoje com projetos, como, por exemplo, o 
Projeto de Lei do Senado - PLS - nº 518/2009 que tenta descentralizar as 
responsabilidades do MEC, ainda em tramitação. 
O Ministério da Educação faz parte da administração direta do Governo 
Federal, tendo como apoio entidades da administração indireta (Figura 4), como o 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, o Inep. O 
MEC tem como fundamento à promoção de uma educação de qualidade para a 
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população brasileira. Para tanto, utiliza de seus conhecimentos por meio de 
pesquisas, fiscalização e controle do sistema educacional brasileiro. 
Neste âmbito, cabe ao Inep à geração de dados e estudos educacional por 
meio de pesquisas informacionais e estatística acerca da situação do ensino no 
país. As análises são feitas em todas as modalidades e níveis de ensino vigentes no 
Brasil, haja vista a criação direcionada de políticas públicas para educação. 
 
 
Figura 4 - Estrutura organizacional do Ministério da Educação. 
Fonte: Portal MEC. 2013. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=1&Itemid=173>.Acesso em: 26 fev. 
2013. 
5.2 INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 
ANÍSIO TEIXEIRA – INEP 
Criado pela lei n. 378, de 13 do janeiro de 1937 era então chamado de 
Instituto Nacional de Pedagogia. O Decreto-Lei n° 580, de 1938, regulamentou a 
organização e a estrutura da instituição e modificou sua denominação para Instituto 
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Nacional de Estudos Pedagógicos. Naquele momento, segundo este documento 
cabia ao Inep 
[...] organizar a documentação relativa à história e ao estado atual das 
doutrinas e técnicas pedagógicas; manter intercâmbio com instituições do 
País e do estrangeiro; promover inquéritos e pesquisas; prestar assistência 
técnica aos serviços estaduais, municipais e particulares de educação, 
ministrando-lhes, mediante consulta ou independentemente dela, 
esclarecimentos e soluções sobre problemas pedagógicos; divulgar os seus 
trabalhos. (LOURENÇO FILHO, 2005, p. 183). 
Havia também a atribuição de orientação e seleção profissional dos 
funcionários públicos da União. Lourenço Filho, diretor-geral do Inep nesta época, 
explanou que os primeiros anos foram árduos dados à falta de um trabalho anterior 
desta proporção em que pudessem se basear. A pesquisa estatística no país ainda 
era escassa e, justamente por ser assim, era difícil convencer que o órgão era 
necessário. 
Além dos dados estatísticos, o Inep passou a compor “um ementário geral da 
legislação sobre o ensino e educação, a partir dos primeiros atos do Reino Unido”. 
(LOURENÇO FILHO, 2005, p. 183). Era apenas o início de uma série de 
publicações que serviriam de referencial para posteridade. O fato é que a instituição 
deste instituto modificou a cultura da comunidade científica em educação. Trouxe 
como herança aos dias atuais a possibilidade de avaliação do sistema educacional 
de forma mais coerente e concisa. 
 Para difundir as informações produzidas pelo órgão ou outrem, o Inep conta 
com o apoio do Centro Informação e Biblioteca em Educação, que possui em seu 
acervo materiais de diversos formatos e conteúdos educacionais. Ao Inep cabe 
produzir dados estatísticos e gerar informação cuja propagação será realizada pelo 
Cibec. A Figura 5 demonstra como o Inep está organizado bem como a posição da 
unidade em estudo, dentro dessa estrutura organizacional. 
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Figura 5 - Organograma do Inep. 
Fonte: Portal MEC. 2013. Disponível em: http://portal.mec.gov.br. Acesso em: 26 fev. 2013. 
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6 FORMAS DE AQUISIÇÃO DO CIBEC 
 
A principal, e única, forma de aquisição do Cibec é a doação. Não há 
permutas nem compras. De acordo com explicação de funcionários, as compras são 
descartadas devido às doações, que são constantes, e, por questões de espaço 
físico, impossibilitam as compras. A divulgação de informações relativas aos gastos 
financeiros do Cibec não foram autorizadas para esse trabalho. 
6.1 DOAÇÃO 
A doação de material ao Cibec é feita, geralmente, quando ocorrem trocas de 
ministros e secretários. Os antigos ocupantes desses cargos “limpam” seus 
gabinetes e salas enviando o acervo acumulado ao longo do exercício de suas 
funções, liberando espaço para os novos ocupantes. Não há nenhuma formalização 
nesse processo de doação de materiais, apenas a concordância oral do Cibec em 
recebê-los. Após seu recebimento, o primeiro passo é a seleção, usando como único 
critério o assunto. O material que não for selecionado para compor o acervo será 
doado a instituições de ensino do país e/ou ao público externo e interno da 
biblioteca. O material selecionado para compor o acervo passará por uma pesquisa 
na base de dados, onde é verificado se há registros do mesmo. Se houver, será 
separado para doação, caso contrário, irá diretamente para a estante de registros, e 
o próximo passo será seu processamento técnico. 
Como não há formalização alguma para esse processo de doação, o 
bibliotecário responsável pelo acervo corre um sério risco de problemas futuros. 
Doador e biblioteca devem estar de acordo com o termo de doação, que deve estar 
explícito na política de desenvolvimento de acervo, deixando claro que o material 
doado receberá tratamento igual a todos os demais materiais, evitando, assim, que o 
doador tente interferir na administração do acervo, como explica Vergueiro (2010, p. 
76). 
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Figura 6 - Fluxograma do atual processo de seleção, a partir da doação. 
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Figura 7- Fluxograma de processamento técnico. 
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Figura 8 - Fluxograma do processo técnico de periódicos. 
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7 OS SERVIÇOS DO CIBEC 
O Cibec possui uma função essencial na construção de informações 
educacionais do núcleo de educação do país. Seu papel está presente na pesquisa, 
armazenamento, agregação de valor, análise e disseminação da informação. O 
Quadro 1 representa as contribuições de cada núcleo de informação para a geração 
de informação. O Cibec está no núcleo central deste esquema coletando dados, 
analisando e criando políticas de análise de informação que serão base para as 
políticas de informação produzidas pelo Inep, dando fomento às políticas 
educacionais do país elaboradas pelo MEC. 
 
Quadro 1 - Esquematização de geração de informação educacional. 
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7.1 O ACERVO 
Para gerenciamento dos serviços de atendimento e processamento técnico do 
Cibec, é utilizado o Pergamum, sistema de gerenciamento de bibliotecas 
desenvolvido pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná, PUC-PR. O sistema 
permite registro de circulação de materiais, processamento técnico, cadastro de 
usuário, inclusive podendo ser vinculado a outros sistemas como o utilizado para 
cadastro de funcionários, além do acesso ao catálogo online. 
Gráfico 1 - Material impresso do acervo Cibec. 
 
Fonte: Dados extraídos do sistema pergamum. Gráfico do autor. 
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Segundo relatório da base de dados do Pergamum até o fim de 2012 o acervo 
contava com mais de 65 mil títulos. O Cibec é depositário legal do Ministério da 
Educação, sendo assim, possui a guarda de um (1) exemplar de cada publicação do 
órgão. No entanto, de acordo com os funcionários – seriam necessários pelo menos 
dois (2) exemplares de cada objeto para garantia de segurança e preservação da 
informação –, além também de dois exemplares de cada publicação do Inep, além 
de séries editadas pelo FNDE. 
A concentração do acervo impresso está principalmente em livros, periódicos 
e artigos científicos, além de produção científica institucional, teses, dissertações e 
TCC – graduação (Gráfico 1). O acervo digital está concentrado, principalmente, em 
gravações de vídeo e CD-ROM (Gráfico 2). 
Gráfico 2 - Material digital e sonoro Cibec. 
 
Fonte: Dados extraídos do sistema pergamum. Gráfico do autor. 
Quadro 2 - Acervo em números. Cibec, 2012. 
Material Títulos Exemplares 
Artigos 32.534  
BVEduc 3  
Capítulos de Livros 25 24 
Catálogos 4 4 
CD-Música 47 60 
CD-ROM 475 793 
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Constituição Federal 1 57 
Decreto 8  
Decreto Legislativo 1  
Disco Sonoro 11 31 
Disquetes 41 202 
Dissertações 5.174 5.282 
DVD 46 93 
Folhetos 3.343 4.132 
Gravação de Som 2 5 
Gravação de Vídeo 1.308 1.640 
Ilustração 22 23 
Instrução 12  
Lei 26  
Livros 15.104 17.592 
Manual Técnico 10 11 
Mapas 1 1 
Medida Provisória 14  
Obra Especial 441 567 
Obras raras 1.009 1.638 
Periódicos 1.134 26.247 
Portaria Capes 5  
Portaria FNDE 2  
Portaria Inep 72  
Portaria Ministerial 270  
Referência 1.057 1.615 
Relatório de Pesquisa 27  
Resolução 47  
TCC - Graduação 1 1 
Teses 2.326 2.421 
TOTAL 65.846 62.434 
 
Fonte: Dados extraídos do sistema pergamum. Gráfico do autor. 
Em 2012, foram inseridos no acervo materiais diversos com maior 
incorporação de livros e artigos de periódico. ( 
Quadro 3 - Incorporação de material em 2012. 
Material Total 
Livros 632 
Catálogo 4 
Artigos 577 
Periódicos 2 
Referência1 10 
  
                                                          
1Referência: Dados estatísticos dicionários e enciclopédias. Materiais que não estão disponíveis para 
empréstimo. 
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7.2 BASES DE DADOS – THESAURUS 
Bases de Dados Integradas via Thesaurus - o Cibec possui um thesaurus, 
vocabulário de termos relacionados, especializado em educação, o Thesaurus 
Brasileiro da Educação - BRASED. Esta ferramenta integra e padroniza todas as 
bases de dados educacionais do Inep e toda a pesquisa pode ser feita por meio 
dela. 
Em 1974, o Inep traduziu para o português o tesauro de educação Thesaurus 
Eudised do Conselho da Europa já com o objetivo de organizar e analisar as 
informações sobre educação no Brasil. Em 1977, foi transferido do Rio de Janeiro 
para Brasília, onde hoje o Instituto mantém sua sede, ocupando um amplo espaço 
no edifício anexo do Ministério da Educação.  
Enquanto o Cibec está instalado no térreo da sede do Ministério. Mais 
próximo do centro de decisões do MEC, nos anos 80, o Inep passou a orientar as 
políticas de apoio à pesquisa educacional e o planejamento das políticas públicas 
em Educação. Ali a Biblioteca do Inep passa a possuir status de centro de 
informação sendo responsável pela disseminação da informação produzida por 
órgãos governamentais e não governamentais nacionais e estrangeiros. Com isso, o 
instituto foi evoluindo na participação em pesquisa educacional do país. 
Tendo por objetivo a difusão das informações educacionais, em 1981, 
começam os estudos para a formação do Thesaurus Brasileiro da Educação, o 
BRASED. Evoluindo para o que hoje, em cinco bases de dados:  
 Monografias. Comporta referências de teses, dissertações, livros e 
capítulos de livros sobre temas relacionados à educação chegando à 
reunir 34 mil títulos. 
 Periódicos. São revistas e artigos de periódicos, somando um total de 
22 mil títulos. 
 PROLei. O Programa de Legislação Educacional Integrada é uma base 
de dados com 3.600 normas da legislação educacional atualizado a 
partir do Diário Oficial da União. 
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 Biblioteca Virtual de Educação. A BVE reúne e categoriza 1.150 sites 
na internet, nacionais e estrangeiros relacionados a temas sobre 
educação e que se encontravam dispersos pela internet. 
 Outras mídias. Aqui são comportadas formatos diversos de 
armazenamento de informação. 
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8 OS USUÁRIOS E A FORMAÇÃO DO ACERVO 
Em busca de compreender os aspectos que envolvem a formação e 
desenvolvimento do acervo é imprescindível obter dados capazes de demonstrar 
quais as necessidades dos usuários. Para tanto, é imperativo um estudo de usuários 
da instituição, o qual deva abranger questões para atender as metas e objetivos do 
ambiente informacional. Figueiredo (1979) chama atenção para as diretrizes de 
pesquisas e mudanças de interesses que possam ser avaliadas, além do estudo 
direcionado com usuários “sérios”, isto é, pesquisadores, profissionais da área, 
corpo docente que são peritos, ou, ao menos, grandes conhecedores do campo em 
voga. 
Dias (2003) explica ser a informação considerada um recurso, uma matéria-
prima que pode ser transformada em produto e capitalizado. Logo, conhecer as 
necessidades e demandas dos usuários ajuda no planejamento e desenvolvimento 
do acervo. Reforçando essa ideia que não é nova, Gaston Litton afirma (1970) que a 
biblioteca contemporânea é um organismo dinâmico. Mas cabe a ressalva: 
Los lectores de una biblioteca distan mucho de constituir un grupo estable; 
por el contrario, varían tanto como la própria institución. Podemos apreciar 
estos câmbios em sus distintos aspectos: aumenta su número; se integram 
grupos distintos y nuevos; los gustos sufren frecuentes variaciones. Este 
processo humano de cambio dinâmico reclama um programa de 
aquisiciones que responda a las fluctuaciones de los distintos factores e 
influencias. (LITTON, 1970, p. 27). 
Tendo por base este juízo de que o usuário é um ser dinâmico em um centro 
de informação, foram estudados aqueles que sofrem direta e indiretamente os 
efeitos de um acervo planejado para melhor atendê-los. Por meio do correio 
eletrônico do órgão - cibec@inep.gov.br, foram coletadas e analisadas as demandas 
dos anos de 2011 e 2012, com 74 e 91 demandas, respectivamente. Após coletadas 
e analisadas tais demandas foram distribuídas da seguinte forma: 
 Tipo de material solicitado: Cópia do Diário Oficial da União, dados 
de universidades, livros, programas do Inep, artigos diversos, 
solicitações de doações, filmes e informações gerais como, por 
exemplo, números de telefones. 
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 Motivo de pesquisas: Trata-se da explicação dada pelo usuário para 
requerer tal material.  
 Região geográfica: A região geográfica foi analisada de acordo com o 
contato de telefone, ou instituição de ensino de se apresentava no 
pedido do usuário. 
Considerações:  
 Não foram computados os e-mails repetidos e reencaminhados; 
 Nem todas as demandas apresentavam informações em relação a 
regiões geográficas ou motivo da pesquisa. 
Os resultados foram tabulados e confrontados os anos em estudo. 
Gráfico 3 - Tipo de material bibliográfico solicitado nos anos de 2011 e 2012. 
 
Fonte: Dados extraídos do Cibec. Gráfico do autor. 
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Gráfico 4 - Motivação dos usuários para busca de informação em 2011 e 2012. 
 
 
Gráfico 5 - Usuários por região geográfica em 2011 e 2012. 
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Em relação ao usuário interno do CIBEC, a análise baseou-se em relatórios 
da própria instituição, em que constam estatísticas referentes aos meses de outubro, 
novembro e dezembro de 2012. Pode-se perceber que seu espaço físico é utilizado 
com maior frequência por estudantes com material próprio, e o serviço de referência 
em si é pouco utilizado. Futuramente, um estudo sobre não usuários do centro de 
informação pode auxiliar na compreensão e solução do problema. 
 
Gráfico 6- Usuários do Cibec no período de out./dez. 2012 
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9 MATERIAIS ESPECIAIS E OBRAS RARAS 
Os livros modificaram seu papel na sociedade ao longo de sua evolução 
concernente à evolução da sociedade. Na medida que algo vai se caindo em desuso 
vai se perdendo na memória, mas outros vão ficando devido sua importância para 
aquele meio em que está inserido. Porém, assim como uma roupa ou acessório para 
anos fora de moda e volta a fazer sentido, os livros encontram inovação em sua 
função na medida que vão se tornando raros. Não voltam a “entrar na moda”, mas 
encontram significação na preservação da memória seja de seu conteúdo ou de sua 
história. 
Porém a literatura nos mostra que existe uma dificuldade em definir critérios 
de raridade para esses materiais tão peculiares.  
[...] a raridade está diretamente ligada à escassez da obra, ou seja, um livro 
alcança os status de raridade bibliográfica quando a sua procura excede a 
oferta, tornando-se difícil de ser encontrado devido uma série de fatores 
que, isolados ou combinados entre si, determinam a importância dessa obra 
dentro do universo bibliográfico. (RODRIGUES, 2006). 
Em literatura cinzenta do Cibec encontra-se ideias apenas iniciais sobre o 
tema. O critério cronológico já determina a raridade da obra. Na opinião de muitos 
autores, na hora de se classificar uma obra rara o bibliotecário deverá levar em 
conta os aspectos históricos, culturais e patrimoniais.  
De acordo com a maioria dos dicionários, o livro raro é aquele difícil de 
encontrar, invulgar, diferente do livro comum. A palavra rara significa também algo 
valioso ou precioso; uma obra rara seria, portanto qualquer publicação incomum, 
difícil de achar, e com um valor maior do que os livros disponíveis no mercado. “Um 
livro começa sua carreira sendo “comum”; passa a ser “escasso”; torna-se “raro”; e 
acaba sendo “raríssimo”.” (MARQUES, 2012). 
Existe, todavia, uma certa divergência entre os pontos de vista de 
colecionadores e responsáveis por bibliotecas especializadas na guarda de livros 
raros quanto à definição do que seja uma raridade bibliográfica. Embora ambos 
reconheçam o valor histórico de uma obra antiga ou de um clássico da literatura, os 
colecionadores não se prendem à antiguidade de uma obra para sua caracterização 
como rara, utilizando esse termo mais como sinônimo de algo valioso. 
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As bibliotecas, por sua vez, referem-se à data como um dos principais 
critérios de raridade. Existem, portanto, padrões internacionais de definição do que 
seja uma raridade bibliográfica que se valem do princípio de que todos os livros 
publicados de forma artesanal merecem ser considerados raros.  
Assim, a utilização da data de publicação como um critério de demarcação 
não é feito por uma questão “puramente cronológica”, mas está baseada em um fato 
historicamente dado a mudança nos meios de produção no Brasil); por motivos de 
simplificação essa data foi estabelecida como sendo o ano de 1801.  
No Brasil, a produção gráfica se desenvolveu, principalmente, a partir do 
Segundo Reinado; por isso, o Arquivo Nacional considera raros os livros publicados 
até 1889 localizados na Seção de Publicações Oficiais e Biblioteca. Para efeito de 
localização na Seção de Obras Raras, a Biblioteca Nacional considera raros os 
livros publicados no Brasil até 1850.” 
9.1 O ACERVO DE OBRAS RARAS E MATERIAIS ESPECIAIS DO CIBEC 
O acervo de obras raras e materiais especiais do Cibec encontra-se em fase 
de avaliação para melhoria dos processos, pois esses dois tipos não possuem 
diferenciação do que seja dentro do Centro de Informação. O Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep possui um importante 
acervo de obras raras e especiais composto de aproximadamente 1.100 títulos, 
abrangendo várias áreas do conhecimento - filosofia, literatura, história, educação e 
disciplinas afins. Vale lembrar que compõem a coleção de obras especiais aquelas 
consideradas de caráter histórico para Educação, de pequena tiragem e que não 
foram comercializadas. 
Em conformidade com o Projeto de Gestão do Conhecimento do Cibec e para 
que o acervo raro e especial seja conservado e preservado na sua integridade 
depende de contínuo esforço e reconhecimento do seu valor por parte da Instituição. 
Propomos instalações físicas mais adequadas para o seu armazenamento com 
sistemas de monitoramento e climatização, visando controle de temperatura, 
umidade, iluminação, agentes poluentes e biológicos. 
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Com o objetivo de facilitar o acesso ao conteúdo deste conjunto de obras, a 
digitalização preservaria os documentos originais e facilitaria o acesso pela internet. 
Assim, pretende-se a melhoria das condições de armazenamento, acesso e 
recuperação de informação do acervo de obras raras e especiais; a implantação de 
ações preventivas de tratamento e conservação do acervo de obras raras;  
Oferecimento de maior visibilidade e usabilidade do acervo de de obras raras e 
especiais. 
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10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Sendo o Cibec um centro de informação que tem o papel de guarda e 
distribuição de informação do meio educacional para o público do sistema 
educacional brasileiro necessita de uma atenção especial quanto à formação deste 
acervo. O Inep encontra neste ambiente suporte bibliográfico para a construção de 
pesquisas, divulgação de serviços do órgão, prestação de contas públicas, entre 
outras demandas. 
O Ministério da Educação possui o papel de organizar, avaliar e propor 
políticas públicas ao ensino do país. Como base para os estudos que se tornarão o 
futuro da educação brasileira utiliza-se de pesquisas estatísticas e complementação 
de material informacional. As duas instituições trabalham em conjunto para atender 
à demanda de avaliação educacional brasileira. 
No entanto, apesar de acompanhar as evoluções tecnológicas, informacionais 
sendo de crescimento dinâmico e diversificado este Centro de Informação não 
possui definida uma política de desenvolvimento de coleções. Sendo assim, o 
crescimento e manutenção do acervo terminam um tanto desordenados.  
A imprecisão na seleção e aquisição está nos critérios para escolha de 
materiais de informação para o Cibec. Deste modo, identifica-se a necessidade da 
construção de uma política de desenvolvimento do acervo com vistas a estabelecer 
discernimentos para a manutenção e atualização do acervo. 
Partindo desta ideia, buscou-se demonstrar os dados desta organização para 
comprovar a importância de uma política de desenvolvimento de acervo que atenda 
suas necessidades sociais, físicas e políticas enquanto ambiente de prestação de 
serviço público. 
Traçou-se o perfil dos usuários deste centro de informação, bem como das 
informações por eles buscadas. A partir daí foi possível analisar qual seria o 
conteúdo, critérios para seleção e quantidade de materiais a serem adquiridos. 
Houve uma dificuldade para analisar o recurso financeiro que seria destinado à 
execução deste projeto. Não houve uma clareza quanto o surgimento desta verba.  
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A partir desses dados foi possível oferecer uma proposta de política de 
desenvolvimento de acervo para o Cibec. Compreendemos aqui que esta proposta 
ainda precisa ser avaliada, melhorada e desenvolvida, com inserção de mais dados 
sobre o acervo e ambiente. No entanto, a relevância deste estudo está na busca 
pela melhoria dos serviços e, possivelmente na demonstração da necessidade 
latente de possuir documentos que direcionem os serviços de informação dentro de 
uma ambiente desta natureza. 
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APÊNDICE I - PROPOSTA DE POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO 
DE ACERVO 
1 APRESENTAÇÃO 
O Centro de Informação e Biblioteca em Educação - CIBEC –, é mantido pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep – 
vinculado ao Ministério da Educação, e como um Centro de Informação na área 
educacional tem a função de guardar e disseminar toda a informação produzida 
sobre educação no Brasil e, assim, promover subsídios às políticas educacionais, 
tendo como público gestores, administradores, professores, pesquisadores, alunos e 
qualquer pessoa que queira alguma informação relacionada à educação no Brasil. 
Esta política tem como finalidade ser um instrumento formal no 
direcionamento para composição do acervo de acordo com os interesses do MEC e 
Inep a partir da demanda do controle e avaliação do sistema educacional brasileiro. 
Tal proposta permitirá aos bibliotecários analisar a pertinência do estudo para o 
planejamento de seleção, aquisição e descarte de material. 
2 OBJETIVOS 
Esta proposta tem como objetivo geral oferecer subsídios ao estabelecimento 
de uma política de desenvolvimento de acervo para o Cibec (Inep). Para alcance 
deste objetivo algumas ações serão realizadas, temos assim, os objetivos 
específicos: 
 Permitir a formação de coleções de acordo com a missão da Instituição 
e a disponibilidade de recursos financeiros; 
 Possibilitar o crescimento racional do acervo; 
 Estabelecer diretrizes para aquisição e seleção de materiais; 
 Subsidiar o planejamento de recursos orçamentários e financeiros 
destinados à aquisição e manutenção dos materiais; 
 
 
 Delinear diretrizes para o descarte de material; 
 Estabelecer diretrizes para a avaliação da coleção.  
3 COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO DO ACERVO 
A Comissão de Desenvolvimento de Acervo – CDA – atuará produzindo 
estudos e discussões referentes à formação do acervo, subsidiando decisões 
pertinentes ao seu desenvolvimento, e aos usuários, otimizando o atendimento. 
 
3.1 Composição da Comissão de Desenvolvimento do Acervo 
1. Coordenador-geral do CIBEC; 
2. Bibliotecário Chefe do CIBEC; 
3. Bibliotecário efetivo, indicado pelo coordenador geral; 
4. Servidor público efetivo lotado no CIBEC, indicado pelo coordenador 
geral. 
Todos os membros da Comissão deverão ser nomeados, através de portaria, 
por ato do Coordenador-geral. 
Coordenação 
Geral 
Assessoria da 
Biblioteca 
CDA Referência 
Processamento 
Técnico 
Obras raras Coleções especiais 
 
 
3.2 Competências do Presidente da Comissão 
São competências do Presidente da Comissão de Desenvolvimento do 
Acervo – Cibec : 
 Reavaliar, periodicamente, a coleção, para fins de novas aquisições, 
desbaste e descarte do material; 
 Convocar, no mínimo, três reuniões anuais para discussão do 
andamento do acervo; 
 Nomear os membros da comissão por meio de portaria 
 Designar relator para apresentação de assuntos  nas reuniões da 
Comissão; 
 Presidir as reuniões da Comissão, resolvendo questões de ordem e 
exercendo o voto comum, ou, em caso de empate, o voto de qualidade. 
3.3 Competências da Comissão 
São competências da Comissão de Desenvolvimento do Acervo – Cibec: 
 Elaborar planos de aquisição, para o desenvolvimento da coleção, 
tomando por base as indicações dos serviços de referência e as 
decisões da Comissão; 
 Elaborar planos de desbaste e descarte, baseados em estudos 
conjuntos com o serviço de referência; 
 Manter a imparcialidade na seleção e aquisição de materiais;  
 Realizar, em conjunto com o serviço de referência, estudo da 
comunidade usuária; 
 Evitar a aquisição de materiais para os quais a demanda não é 
evidente; 
 
 
  
 
 
4 FORMAÇÃO DO ACERVO 
O acervo do Cibec é formado por materiais que sirvam de subsídios à 
pesquisa educacional e afins. Aborda variados temas educacionais, como por 
exemplo: educação básica e superior; avaliações e estatísticas educacionais; 
comunicação e educação; currículo; educação ambiental; especial; indígena; 
educação infantil; profissional; rural; filosofia da educação; financiamento da 
educação; formação e capacitação de professores; gestão da escola; políticas 
públicas em educação; psicologia da educação; tecnologia e educação etc. 
5 SELEÇÃO 
Consiste na escolha dos materiais que vão compor o acervo. 
5.1 Critérios 
 Adequação do material aos objetivos da Instituição;  
 Qualidade do conteúdo;  
 Autoridade do autor e/ou editor; Atualidade;  
 Escassez de material sobre o assunto na coleção;  
 Acessibilidade do idioma;  
 Custo justificável;  
 Número de usuários possíveis;  
 Condições físicas do material;  
 Conveniência do formato e compatibilidade com equipamento 
existente. 
  
 
 
5.2 Fontes 
 Bibliografias gerais e especializadas;  
 Catálogos, listas e propagandas de editores e livreiros;  
 Sites de editoras; 
 Resenhas; 
 Bases de Dados;  
 Sugestões de Usuários;  
 Listas de Novas Aquisições e Boletins Bibliográficos;  
 Listas de intercâmbio entre Bibliotecas (Listas de duplicatas). 
6 VOLUME DAS AQUISIÇÕES 
6.1 Livros 
10.6.1.1 Livros Nacionais 
Será adquirido no mínimo 1 (um) exemplar de cada título, podendo atingir o 
limite de 10(dez) exemplares, no caso de grande demanda. 
10.6.1.2 Livros Importados 
Serão adquiridos quando não houver adequada tradução em português. 
Neste caso será adquirido, preferencialmente, somente 1(um) exemplar de cada 
título. 
6.2 Coleção de Referência 
Deverá ser frequentemente atualizada em função das características próprias 
do material e das necessidades do centro de informação. As obras com 
periodicidade anual deverão ser substituídas a cada nova edição. 
 
 
6.3 Periódicos (impressos e eletrônicos) 
A cada ano deverá ser feita avaliação para decisão sobre renovação dos 
títulos. Caso não haja demanda significativa no período, a renovação não deverá ser 
efetuada. 
Com relação às novas assinaturas deve-se levar em conta o número de 
periódicos na mesma área já disponíveis na coleção. Uma vez adquirido o segundo 
número de determinado periódico, será realizada a assinatura. 
Quanto aos periódicos eletrônicos deve-se observar a facilidade de acesso 
simultâneo, a possibilidade de backup após o término da assinatura e a cobertura da 
assinatura. 
6.4 Multimeios 
Deve-se verificar a adequação do formato físico ao conteúdo do material e a 
disponibilidade de equipamentos necessários para sua utilização. 
7 AQUISIÇÃO DE MATERIAL BIBLIOGRÁFICO 
7.1 Doação 
Atentar para os critérios de seleção dispostos no item 10.5.1 deste 
documento. Além desses critérios serão observados também os seguintes aspectos: 
 estado de conservação do material 
Não serão aceitos cópia (xerox) de materiais bibliográficos de acordo com o 
art. 29 da Lei de Direito Autoral, Lei nº 9.610 de 19 de fevereiro de 1998. 
Será mantido 1 (um) exemplar de monografia, dissertação ou tese, doado a 
Biblioteca e que não seja produção local, desde que o mesmo refira-se ao assunto 
de interesse da instituição. 
 
 
A biblioteca se reserva ao direito de dispor sobre o material doado. Assim, as 
doações poderão ter os seguintes destinos: 
 incorporação ao acervo; 
 doação ou permuta com outras instituições e 
 descarte 
7.2 Compra 
A compra de materiais deverá ser feita com objetividade, racionalidade, 
sempre em acordo com a Política de Desenvolvimento de Acervo e obedecendo à 
seguinte rotina: 
a) orçamento do material a ser adquirido de acordo com exigências do Inep; 
b) verificação dos recursos financeiros e administrativos necessários; 
c) efetivação da compra. 
Além do que foi dito, para a compra de materiais para o Cibec é preciso 
seguir alguns passos: 
 receber listas dos Coordenadores do CDA; 
 realizar levantamento dos títulos e verificar a existência destes no 
acervo evitando duplicações desnecessárias; 
 verificar se algum dos itens solicitados já não se encontra em processo 
de aquisição anterior objetivando evitar duplicações; 
 enviar listas para cotação para pelo menos três fornecedores e a 
 compra deverá ser feita a quem oferecer o menor preço e melhores 
condições de entrega; 
 enviar as cotações à Comissão de Desenvolvimento de Acervo para 
aprovação;  
 
 
 e, recebimento do material pelo Almoxarifado e remetido à Biblioteca 
para o Setor de Processo Técnico para conferência de notas fiscais, 
lista de pedidos, formalizando possíveis falhas. 
TODA E QUALQUER DOAÇÃO INCORPORADA AO ACERVO, NÃO MAIS 
PODERÁ SER DEVOLVIDA. TAMBÉM É NECESSÁRIO QUE O DOADOR 
PREENCHA E ASSINE O FORMULÁRIO DE DOAÇÃO.  
8 AVALIAÇÃO DE COLEÇÕES 
O acervo do Cibec passará, metodicamente, por avaliação da(s) coleção(ões) 
de modo a verificar sua adequação e qualidade. Os resultados obtidos auxiliarão nas 
tomadas de decisão, oferecendo subsídios para a atualização e/ou inclusão de 
diretrizes que orientem a seleção, aquisição, acessibilidade e desbastamento, bem 
como para a atualização da Política de Desenvolvimento de Acervo. 
As metodologias utilizadas para garantir a eficácia da avaliação da coleção e 
as decisões pautadas em seus resultados devem ser de responsabilidade do 
bibliotecário(a) coordenador(a) que é o profissional capacitado pela sua formação 
acadêmica e pelo cargo ocupado na CDA. 
De acordo com os resultados finais da avaliação, ações racionais serão 
estipuladas. Materiais serão remanejados, permutados ou descartados depois de 
diagnosticados casos de inadequação, desatualização, excedente de exemplares, 
necessidade de racionalização do espaço, deterioração ou outros analisados pelo 
bibliotecário(a). 
Anualmente, o centro de informação deveria proceder a um levantamento 
quantitativo de suas coleções. A avaliação ocorrerá periodicamente e com 
especificações e critérios preestabelecidos, mediante análise pelo grupo do CDA. 
  
 
 
9 DESBASTAMENTO E DESCARTE 
O desbastamento e o descarte são processos criteriosos que permitem, após 
a devida avaliação, pelo bibliotecário coordenador, o restabelecimento de espaços 
destinados ao armazenamento do acervo da biblioteca. 
O desbastamento consiste na realocação dos materiais, seja pela 
subutilização ou constante manuseio, para locais menos ou mais acessíveis 
conforme a necessidade. O descarte consiste na retirada definitiva do material do 
acervo da biblioteca, com a respectiva baixa em seu registro e sinalização do motivo 
de baixa, utilizando o carimbo. 
 
10 REPOSIÇÃO DE DOCUMENTOS  
A reposição de documentos poderá ser feita pela própria Biblioteca ou pelo 
usuário, quando este for responsável pelo seu extravio. Neste caso, a orientação é a 
reposição de obra idêntica à extraviada. Não sendo possível, caberá a Biblioteca a 
indicação de título similar.  
A reposição das obras (extraviadas ou danificadas) feita pela Biblioteca deve 
se basear nos seguintes critérios:  
 Demanda de título específico;  
 Importância e valor do título;  
 Número de exemplares existentes;  
 Cobertura do assunto por outros títulos;  
 Possibilidade de adquirir título similar atualizado.  
  
 
 
11 CONSERVAÇÃO E PRESERVAÇÃO 
Os materiais bibliográficos danificados serão enviados ao setor de 
restauração da Biblioteca, para verificação da viabilidade de sua recuperação. Em 
caso negativo, será proposto o descarte da obra e verificada a necessidade de sua 
reposição, de acordo com os critérios elencados no item 7. 
12 AVALIAÇÃO DA COLEÇÃO 
A avaliação periódica da coleção é necessária para se observar a adequação 
e importância do acervo como subsídio informacional aos trabalhos desenvolvidos 
pelo Inep, Mec e o próprio Cibec. Além disso, possibilita traçar diretrizes para 
seleção, aquisição e descarte de material. 
Deverão ser empregados métodos quantitativos e qualitativos, cujos 
resultados serão comparados e analisados assegurando o alcance dos objetivos da 
avaliação da coleção. 
Serão os seguintes os critérios utilizados: Distribuição percentual por área: 
estabelecimento de percentuais de materiais existentes em cada área do 
conhecimento. Permite identificar áreas de maior crescimento do acervo e áreas 
mais desprovidas; Estatísticas de utilização de materiais: permite verificar, por meio 
do número de consultas e empréstimos, os materiais que necessitam de duplicação 
e aqueles que são pouco utilizados. A partir desses dados pode-se investigar a 
causa da baixa utilização, como inadequação do conteúdo, tipo de suporte, 
desatualização etc; Sugestões de usuários: a manifestação dos usuários orienta 
quanto às suas expectativas em relação ao acervo e determina o nível de 
informação necessária para desenvolvimento de seus trabalhos; Número de 
empréstimos entre Bibliotecas: indica as áreas não contempladas no acervo. Um 
grande percentual de material de assunto específico solicitado a outras instituições 
mostra que a coleção encontra-se defasada ou desprovida naquela área. Deverá ser 
observada a freqüência dos pedidos para decidir-se pela necessidade de aquisição 
ou pela constatação de interesse temporário. 
 
 
A política de desenvolvimento de coleções deve ser revista periodicamente, 
em busca da constante adequação do acervo ao interesse dos usuários, objetivos 
da Biblioteca e da Instituição a qual ela serve. Portanto, a manutenção do acervo 
depende do trabalho realizado com o público e também com o cumprimento das 
diretrizes para desenvolvimento do acervo.   
 
 
APÊNDICE II - FORMULÁRIO PARA DOAÇÃO DE MATERIAL 
 
 
 
 
 
 
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC 
INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA - INEP 
DIRETORIA DE ESTUDOS EDUCACIONAIS (DIRED) 
CENTRO DE INFORMAÇÃO E BIBLIOTECA EM EDUCAÇÃO – CIBEC 
 
FORMULÁRIO PARA DOAÇÃO DE MATERIAL 
 
Eu, 
____________________________________________________________________, 
CPF/CNPJ nº________________________, abaixo assinado, por este documento 
transfiro 
incondicionalmente todos os meus direitos sobre os materiais doados nesta data. 
Declaro estar ciente de que o referido material será selecionado de acordo com o 
interesse da instituição, e que se o mesmo não for incorporado ao acervo, poderá ser 
doado a outras instituições ou mesmo descartado. 
 
 
Brasília, ______ de ______________de ________ 
_________________________________________________ 
Telefones: 
E-mail: 
 
 
Preencher, assinar e entregar na Biblioteca, juntamente, com o material. 
